
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.133 - PA (2016/0269287-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : WAGNER ROBERTO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE ARAUJO PINHEIRO  - PA022819 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INADMISSÍVEL NA ESTREITA VIA ELEITA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, 
segundo as instâncias de origem, responde a outros processos criminais - 
alguns deles também pelo suposto cometimento de crimes contra o patrimônio 
-, o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.
2. "O risco de reiteração delitiva pode ser extraído inclusive de inquéritos e 
ações penais em curso" (RHC 59.162/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Para concluir, como se pretende, que não há prova de que o recorrente 
tenha praticado o delito (furto qualificado), seria necessária uma análise 
acurada do panorama fático-probatório do processo que corre em primeiro 
grau de jurisdição, o que se afigura inviável na estreita via eleita.
5. Recurso a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 08 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.133 - PA (2016/0269287-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : WAGNER ROBERTO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE ARAUJO PINHEIRO  - PA022819 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

WAGNER ROBERTO DOS SANTOS SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, que denegou a ordem pleiteada no HC n.º 0008576-59.2016.8.14.0000, 

consoante a seguinte ementa (fl. 50):

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR - 
ART. 155, § 4.º, II e IV, DO CP - NEGATIVA DE AUTORIA - NÃO 
CONHECIMENTO - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA MEDIANTE 
REPRESENTAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL - AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA À MEDIDA EXTREMA - INOCORRÊNCIA.

1. A negativa de autoria é questão que demanda revolvimento e análise 
do conjunto fático-probatório dos autos principais, o que não se coaduna 
com a via estreita do presente mandamus. Não conhecimento.

2. A magistrada a quo fundamentou o seu decisum que decretou a 

prisão preventiva do paciente no fato de ser tal medida necessária 

diante do risco de reiteração delitiva, pois o mesmo responde a outros 

procedimentos criminais, alguns deles também pelo cometimento de 

crimes contra o patrimônio, demonstrando ser contumaz em práticas 

delituosas, havendo a possibilidade concreta de, se solto, encontrar os 

mesmos estímulos para voltar a delinquir, tratando-se de fundamento 

idôneo ao resguardo da ordem pública.
3. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem parcialmente 

conhecida e, nesta extensão, denegada. Decisão unânime.

Nesta via, o recorrente aduz: a) que não há prova de que tenha praticado o 

delito (furto qualificado); e b) que não estão presentes os requisitos legais autorizadores da 

prisão preventiva.

Requer, pois, seja revogada a custódia, ainda que com a substituição por 

medidas cautelares alternativas.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Francisco de Assis Vieira Sanseverino, manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso ordinário (fls. 90/92).

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, constatou-se 
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que o processo está em andamento na primeira instância, não havendo, ainda, 

sentença.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INADMISSÍVEL NA ESTREITA VIA ELEITA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, 
segundo as instâncias de origem, responde a outros processos criminais - 
alguns deles também pelo suposto cometimento de crimes contra o patrimônio 
-, o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.
2. "O risco de reiteração delitiva pode ser extraído inclusive de inquéritos e 
ações penais em curso" (RHC 59.162/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. Para concluir, como se pretende, que não há prova de que o recorrente 
tenha praticado o delito (furto qualificado), seria necessária uma análise 
acurada do panorama fático-probatório do processo que corre em primeiro 
grau de jurisdição, o que se afigura inviável na estreita via eleita.
5. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decreto prisional (fl. 16):

Analisando os autos, verifico que a prisão cautelar se revela adequada a 
bem da garantia da ordem publica, preservação da regularidade da instrução 

criminal e de assegurar a aplicação da lei penal, considerando a sua 

periculosidade, visto que possui diversas ações penais instauradas em 

face de si, o que torna factível a possibilidade de reiteração da 

conduta criminosa, podendo ainda sua atuação provocar abalos na 
instrução processual (...)

O pleito de revogação da custódia foi indeferido, verbis (fl. 14):
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Analisando os autos, verifico estarem presentes os motivos para a 
manutenção da prisão do réu, posto que deve ser mantido segregado com a 
finalidade de acautelar o meio social e ainda garantir a credibilidade da 
justiça, que restou afetada por mais uma ocorrência deste tipo de delito no 

município. Ademais, o acusado ostenta vasto rol de antecedentes 

criminais, conforme se verifica às fls. 30/31 e 35 dos autos de prisão 
preventiva.

Na mesma linha, o Tribunal a quo, por ocasião do julgamento do prévio 

mandamus, ressaltou que "a magistrada a quo fundamentou o seu decisum que decretou a 

prisão preventiva do paciente no fato de ser tal medida necessária diante do risco de 

reiteração delitiva, pois o mesmo responde a outros procedimentos criminais, alguns 

deles também pelo cometimento de crimes contra o patrimônio, demonstrando ser 

contumaz em práticas delituosas, havendo a possibilidade concreta de, se solto, 

encontrar os mesmos estímulos para voltar a delinquir, tratando-se de fundamento 

idôneo ao resguardo da ordem pública" (fl. 50).

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, segundo as instâncias 

de origem, responde a outros processos criminais, sendo que alguns deles também pelo 

suposto cometimento de crimes contra o patrimônio, o que confere lastro de legitimidade à 

medida extrema.

Esta Corte Superior de Justiça firmou orientação no sentido de que "o risco 

de reiteração delitiva pode ser extraído inclusive de inquéritos e ações penais em 

curso" (RHC 59.162/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 

julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
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DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para 

acautelar a ordem pública.
5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 

da ordem de ofício.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Por fim, para concluir, como se pretende, que não há prova de que o 

recorrente tenha praticado o delito (furto qualificado), seria necessária uma análise acurada do 

panorama fático-probatório do processo que corre em primeiro grau de jurisdição, o que se 

afigura inviável na estreita via eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0269287-8 RHC    77.133 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00085765920168140000  00990930220158140015  85765920168140000  
990930220158140015

EM MESA JULGADO: 08/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WAGNER ROBERTO DOS SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANDRE ARAUJO PINHEIRO  - PA022819 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
CORRÉU    : DANIELE REIS MAIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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